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                                         ACÓRDÃO

CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL
DE  ALIMENTOS.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL.
IRRESIGNAÇÃO.  PEDIDO  DE  JUSTIÇA
GRATUITA.  DECLARAÇÃO  DE  POBREZA.
PROVA  SUFICIENTE.  DEFERIMENTO.
MÉRITO.  REDUÇÃO  DOS  ALIMENTOS.
IMPOSSIBILIDADE.  CREDORA  MAIOR  DE
IDADE.  FREQUÊNCIA EM CURSO DE NÍVEL
SUPERIOR.  PERSISTÊNCIA  DA
NECESSIDADE COMPROVADA.  ALTERAÇÃO
DA  CAPACIDADE  CONTRIBUTIVA  DO
DEVEDOR. AUSÊNCIA DE PROVA. RECURSO
NÃO PROVIDO. 

1. A assistência judiciária é concedida mediante
a  simples  afirmação  de  pobreza  que  se
concretiza mediante declaração do interessado,
no  sentido  de  que  não  tem  meios  suficientes
para  arcar  com  as  custas  processuais,  sem
prejuízo  para  o  sustento  próprio  e  o  de  sua
família.  Precedentes  da  corte  Estadual,  bem
como do STJ.

2.  O  valor  dos  alimentos  é  balizado  pela
necessidade  do  credor  e  possibilidade  do
devedor  e  sua  revisão  somente  é  viável  se
ocorrer desequilíbrio no binômio. 

3.  Presume-se que os filhos maiores  não têm
necessidade  de  alimentos.  Todavia,  a
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presunção é relativa e pode ser desfeita com a
prova em sentido contrário. 

4. Ausente a prova da diminuição da capacidade
contributiva do devedor e presente a prova da
necessidade  da  credora,  que  é  maior,  mas
frequenta curso de nível superior, os alimentos
arbitrados devem ser mantidos. 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível do
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade  de  votos,  negar
provimento ao apelo,  nos termos do voto do Relator e da certidão de
julgamento de fl. 128.

RELATÓRIO

Cuida-se de apelação cível interposta por  José Ivan dos
Santos  em  face  da  sentença,  de  fls.  75-77,  que  majorou  a  pensão
alimentícia  para  sessenta  por  cento,  do  salário  mínimo,  em favor  da
autora, filha dele, rejeitando, ainda, sua reconvenção.

Pelo presente recurso, primeiro o réu pede os benefícios
da justiça gratuita.  Assevera que alimentanda já possui  vinte anos de
idade, que pode exercer atividade laboral,  sendo a mesma bolsista da
faculdade  que  se  encontra  matriculada.  Diz,  ainda,  que  não  possui
condições  financeiras  de  arcar  com a pensão,  afirmando não possuir
veículos e que a casa onde habita com sua atual  família é financiada
pela Caixa Econômica Federal. Sustenta o fato de o negócio que possui
encontrar-se  em crise;  que  ainda  tem mais  dois  filhos,  razão  porque
entende  que  o  valor  fixado  a  título  de  pensão  alimentícia  deva  ser
reduzido  para  o  percentual  de  35%  do  salário  mínimo  nacional,  até
quando a apelada frequentar  o curso superior,  limitado à idade de 24
anos.   

A recorrida ofereceu contrarrazões às fls. 107-112, sendo
pela manutenção da sentença.

Subindo os autos, a d. Procuradoria de Justiça, em seu
parecer de fls. 119-124, opinou pelo desprovimento do apelo, para que
seja mantida a sentença vergastada em todos os seus termos.

É o Relatório.
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VOTO. 

Defiro  o  pedido  do  recorrente,  com  relação  à  justiça
gratuita, diante do próprio panorama processual  que consubstancia os
presentes autos.  A própria parte  adversa não se opôs quanto a esse
pedido do apelante. Ainda há nos autos declaração de hipossuficiência.

Pois bem.

O  ponto  é  perquirir  se  ainda  persistem  a  capacidade
contributiva do apelante e a necessidade da apelada. (Art. 1.694, § 1º, do
CC).

Por  um  lado,  afirma  a  autora/apelada  que  suas
necessidades  persistem,  por  estar  estudando  (Curso  Superior  de
Direito), momento em que nega ter havido redução nas possibilidades do
apelante. 

De seu turno, assevera o apelante que há possibilidade
de redução dos alimentos por ter a recorrida alcançado a maioridade,
acrescentando que a mesma reside com a mãe e estuda à noite, o que
lhe permite trabalhar durante o dia, além de que, diante das dificuldades
financeiras de sua atividade laboral e, por ter constituído nova família,
com dois outros filhos, houve redução da sua capacidade contributiva.  

O exame da prova revela o que passa a ser descrito. 

O recorrente trouxe aos autos declaração de pobreza e
declaração de imposto de renda, exercício 2014; as cópias dos registros
de  nascimentos  dos  filhos  que  mantém  com  a  atual  companheira,
Luciene dos Santos Medeiros; um extrato da FIP (Faculdade Integrada
de  Patos),  referente  ao  detalhamento  das  mensalidades  pagas  pela
apelada no Curso de Direito, referente ao exercício 2015.  

Por outro lado, trouxe a autora/apelada, os documentos
de fls. 68-71, os quais demonstram a sua matrícula no curso superior de
Direito da FIP (Faculdade Integrada de Patos). Estes os fatos. 

Quanto  ao  direito,  sabe-se  que  a  obrigação  de  prestar
alimentos  poderá  ser  revista  ou  extinta,  sempre  que  houver  alguma
alteração  na  situação  financeira  de  quem  a  presta  ou  de  quem  a
percebe.  Nesse  sentido,  a  lição  de  Caio  Mário  da  Silva  Pereira,  em
Instituições de direito civil, 14. ed., atualizada por Tânia da Silva Pereira,
Rio de Janeiro: Forense, 2004, vol. V, p. 507: 

“Se  a  situação  econômica  do  alimentante  ou  do
alimentando mudar de tal modo que o primeiro não os
possa  prestar,  ou  não  os  suporte  no  quantitativo
determinado; ou se o alimentado melhorar as condições,
poderá o juiz exonerar o devedor, ou reduzir o encargo.

Receosamente,  se  o  credor  de  alimentos  vier  a
necessitar  de  reforço  da  prestação,  e  o  devedor
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suportar, pode o suprimento ser agravado. Em qualquer
dessas  circunstâncias,  cabe  ao  interessado  ingressar
com ação própria de revisão de cláusula ou exoneração
de  pensão,  na  qual  será  comprovado  o  fato  que
justifique a mudança.”

In  casu,  observa-se  que  o  apelante  apresenta  como
justificativa para a minoração do percentual fixado na sentença a quo: o
fato  da  apelada  ter  atingido  a  maioridade,  com  plena  capacidade
laborativa para seu sustento; por ser bolsista, o que lhe garante 50% de
descontos nas mensalidades da instituição onde cursa Direito; por ter o
apelante constituído nova família, com dois outros filhos.

No  que  concerne  à  necessidade  da  recorrida,  é
incontroverso que ela atingiu a maioridade. 

Todavia,  se  comprovada  a  necessidade,  persiste  a
obrigação  do  devedor.  A  presunção  cede  lugar  à  realidade.  Bem  a
propósito,  neste  sentido,  a  lição  de  Yussef  Said  Cahali  em  “Dos
Alimentos, 3. ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 1999, p. 693: 

Certamente,  entre  as  circunstâncias  a  justificarem  a
continuação  da  obrigação  alimentar  encontra-se  a  de
estar a alimentanda cursando a universidade. Abordando
a questão da instrução e educação de maiores, Lourenço
Prunes assim se manifesta:  'A instrução e a educação
não  são  privilégios  dos  menores,  como  pretendem
alguns autores; isso seria uma espécie de regressão às
Ordenações, que mandavam ensinar a ler até a idade de
doze anos (Liv. I, Tít. 88, § 5º), a despeito do fato de que,
em  direito  romano,  a  instrução  e  a  educação  já  se
incluíam,  genericamente,  entre  os  alimentos  (quae  ad
studia et  disciplinam pertinent);  assim,  mesmo maiores
podem e devem, em certas circunstâncias, ser instruídos
e educados à custa dos pais'.

Nesse diapasão:

Alimentos.  Filho  maior  cursando  universidade.
Procedimento através da Lei nº 5.478/68. 
-  Pode  o  filho,  independentemente  de  idade,  buscar
alimentos  em face do parentesco,  através das normas
procedimentais  da  Lei  nº  5.478/68,  devendo  o  Juiz,
quando dúvida houver, ter a cautela de não conceder os
provisionais. 
- A maioridade do filho não elide o dever do pai de
prestar-lhe  alimentos,  quando  aquele  não  possuir
emprego  para  se  manter  e  esteja  cursando
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universidade. (Ac.  na  Ap.  nº  88.552  -  2,  2ª  Câmara
Cível,  rel.  Des.  Paulo  Medina,  j.  em  22.09.1992, in
Jurisprudência Mineira, 121/278).  (destaquei)  

FAMÍLIA.  ALIMENTOS.  MAIORIDADE.  CURSO
UNIVERSITÁRIO.  MANUTENÇÃO  DA  VERBA.
POSSIBILIDADE.  Malgrado o beneficiário da pensão
alimentícia tenha atingido a maioridade civil, deve ser
mantido  o  pensionamento  que  lhe  é  destinado  na
hipótese  em  que  ele  frequente  curso  universitário.
(Ac. na Ap.. nº 1.0145.10.029400-1/001, rel. Des. Antônio
Sérvulo,  6ª Câmara Cível,  j.  em 03.05.2011,  in DJe de
20.05.2011). (destaquei)

Assim, como bem frisou o Magistrado, nos casos como o
presente, há uma transmudação da natureza dos alimentos, pois, deixam
de  ser  devidos  como  expressão  do  poder  familiar,  passando  a  se
submeter  às  regras  do  parentesco,  conforme  reza  o  art.  1.6941,  do
Código Civil. Com efeito, independente da maioridade, deve ser mantido,
na  hipótese,  o  pensionamento  destinado  à  alimentanda,  vez  que  a
mesma  frequenta  curso  universitário  e  não  dispõe  de  renda  para
subsistência própria. 

Noutro  vértice,  não  prospera  a  justificativa  do  apelante
quanto à condição de bolsista da recorrida junto à instituição de ensino
onde  estuda,  vez  que  restou  comprovado  nos  autos  que  a  mesma,
embora beneficiada pela bolsa de 50%, tem uma despesa mensal de R$
523,00 (f. 93), referente ao pagamento das parcelas do Curso Superior
de Direito da FIP (Faculdade Integrada de Patos). 

Assim,  é  irrelevante  a  alegação  do  apelante  de  que  a
apelada induziu  o juízo a erro,  na medida  que acostou aos autos as
faturas  (fls.  69-70)  de  pagamento  das  mensalidades  no  valor  de  R$
1.046,00,  quando  na  verdade,  por  ser  bolsista,  paga  o  valor  de  R$
523,00 (f.  93).  É que, mesmo considerando a condição de bolsista,  o
percentual  (60%)  do  salário  mínimo  fixado  pelo  juízo  a  quo,  servirá,
quase em sua integralidade, para a recorrida arcar com a mensalidade
da universidade, sobrando-lhe, a cada mês, aproximadamente R$ 5,00
(cinco  reais),  levando-se  em consideração  a  mensalidade  do  ano  de
2015, o que impõe que a necessidade da alimentanda persiste.    

Por  fim,  melhor  sorte  não tem o apelante,  quando,  em
relação à capacidade contributiva. Tenta justificar o pedido de minoração
dos alimentos a partir da alegação de ter constituído nova família, com
dois outros filhos. 

1 Art. 1.694. Podem os parentes, os cônjuges ou companheiros pedir uns aos outros os alimentos 
de que necessitem para viver de modo compatível com a sua condição social, inclusive para 
atender às necessidades de sua educação.
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É que, das provas trazidas aos autos, observa-se que, do
acordo firmado entre o apelante e a genitora da alimentanda na ação de
alimentos (f. 10), foi homologado pelo juízo da 3ª Vara da Comarca de
Patos em audiência realizada no dia 18/09/2008, mas, em contrapartida,
dizem os autos  às fls. 29-30, que os filhos a que se refere o apelante,
José Ivan dos Santos Júnior e Jady Laís Medeiros dos Santos, nasceram
bem antes do referido acordo,  ou seja,  em  17/04/1997 e  25/03/1999,
respectivamente.  Logo, razão não assiste ao apelante.   

Ademais, registro que a constituição de outra família não
altera os direitos e deveres dos pais em relação aos filhos de casamento
anterior,  nos  exatos  termos do  parágrafo  único,  do  art.  27  da  Lei  nº
6.515, de 1977, senão vejamos:

Art. 27 - O divórcio não modificará os direitos e deveres
dos pais em relação aos filhos.

Parágrafo único  -  O novo casamento  de qualquer  dos
pais  ou  de  ambos  também  não  importará  restrição  a
esses direitos e deveres.

Assim,  não sobrevindo,  no caso,  qualquer  alteração da
capacidade contributiva do apelante superveniente ao referido acordo (f.
10),  tenho  que  as  justificativas  do  apelante  são  insuficientes  para
justificar  a  minoração  dos  alimentos,  pelo  que  o  inconformismo  é
impertinente. 

DISPOSITIVO.

Com  estes  fundamentos,  NEGO  PROVIMENTO  À
APELAÇÃO.  Custas,  pelo  apelante,  observado  o  disposto  na  Lei  n.º
1.060, de 1950. 

É como voto. 

Presidiu a Sessão o  Exmo. Sr. Des. José Aurélio da
Cruz. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, a
Exma.  Desª.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes, o  Exmo.  Des.  Saulo
Henriques de Sá e Benevides.

Presente ao julgamento o Dr. Alcides Orlando de Moura
Jansen, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 08 de novembro de 2016.

    DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
                          RELATOR
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